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Prezados, me desculpem, esqueci os anexos. Agora seguem.
 
Atenciosamente,
 

 
 
De: Brandina de Amorim 
Enviada em: quarta-feira, 12 de agosto de 2026 15:39
Para: Graciela Ribeiro <graciela.semarh@gmail.com>; Mateus Chagas <mateus.semarh@gmail.com>
Cc: Simone Vendruscolo <simone.vendruscolo@ana.gov.br>
Assunto: Resultado da análise da contestação e nota final de certificação
 
Prezados Graciela e Mateus,
 
Comunicamos que as áreas certificadoras das metas I.1 e I.5 avaliaram a contestação da certificação realizada pela SEMARH/TO por meio do Ofício no

1.063/2026/GABSEC, de 29/07/2026, sendo que a pontuação da meta I.1 foi retificada, passando de 79% para 79,9%, e a pontuação da meta I.5 foi ratificada,
conforme Nota Técnica nº 2/2026/COINT/SRE-SEI e Nota Técnica nº 15/2026/COFIS/SFI-SEI, respectivamente, que seguem anexas a este e-mail.
 
Desta forma, o percentual de alcance das metas do 3º período do 3º Ciclo do Progestão passa a ser 96,29% e a 3ª Parcela terá o valor de R$ 674.037,70 (seiscentos e
setenta e quatro mil e trinta e sete reais e setenta centavos), conforme novo cálculo apresentado na tabela abaixo.
 
Informamos que, em decorrência dos limites de empenhos para cada mês aplicados à Agência, as parcelas só serão transferidas aos estados em dezembro/2026.
Quando liberado, daremos prosseguimento ao processo de transferência.
 
Alertamos à SEMARH/TO verificar com frequência se a instituição está com regularidade fiscal no CAUC (https://cauc.tesouro.gov.br/ng/#/extrato/detalhepara) de
forma a evitar a perda de empenho e pagamento da parcela ao final do ano.
 
Para qualquer dúvida, estamos à disposição. Gentileza confirmar o recebimento deste e-mail.
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NOTA TÉCNICA Nº 15/2026/COFIS/SFI-SEI


Processo nº 02501.002709/2023-29


Brasília, na data da assinatura.


 
 


À Superintendente de Fiscalização
Assunto: Análise do pedido de Contestação do NATURANTIS/TO referente à certificação da meta I.5
do Progestão do estado do Tocantins no exercício de 2025
Referência:         Processo nº 02501.002709/2023-29
                Documentos: SEI nº 0223054 e SEI nº 0185386


I. Introdução:


1. Trata-se de análise pedido de contestação feito pelo Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS,
por meio do Ofício nº 1.063/2026/GABSEC (SEI nº 0222915), em que o Secretário contesta o resultado da
certificação atribuída à meta de cooperação federativa 1.5, referente ao exercício de 2025, encaminhada
pela SAS através do Despacho nº 28/2026/COAPP/SAS-SE (SEI nº 0223054).


 


II. Do Pedido:


 


2. O NATURATINS solicita reconsideração do resultado da certificação do item IV, referente à meta I.5,
referente à segurança de barragens, tendo em vista as alegações apresentadas a seguir:


“A justificativa da área certificadora aponta que a proposta do PAF 2026 foi apresentada em formato de
relatório, e não como Nota ou Parecer Técnico, bem como que não teria sido comprovada a ciência da
chefia imediata. Contudo, o Informe Progestão nº 03/2025 não define o tipo documental de
apresentação como Nota ou Parecer Técnico contendo a avaliação do PAF 2025 e a proposta do PAF
2026, também não explicita a necessidade de comprovação específica da ciência da chefia imediata
para o Critério IV.


Além disso, não foi esclarecido, no resultado da avaliação, quem deveria ser chefia imediata técnicos
responsáveis pela atividade e assinado digitalmente pelo gerente do setor competente, responsável
institucional pela fiscalização de segurança de barragens no Naturatins. Dessa forma, caso a
exigência se refira à ciência da chefia da unidade técnica, entende-se que ela foi devidamente
atendida. Também não ficou definido previamente se seria necessária a assinatura do Presidente do
Naturatins ou de outro gestor máximo do órgão.


Quanto à forma documental, o NATURATINS adota institucionalmente o formato de plano ou relatório
para documentos dessa natureza, não sendo usual a elaboração de Nota Técnica ou Parecer Técnico
para formalização de planos anuais de fiscalização. Ressalta-se, ainda, que, na comprovação da Meta
I.5, referente ao exercício anterior, foi apresentado documento em formato semelhante, tendo o
Critério IV recebido integralmente os 2,5 pontos, conforme a Nota Técnica Conjunta nº 32/2025.”
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III. Da Análise:


 


3. Conforme detalhado no Informe nº 03 de 28 de julho de 2025, enviado a todos os estados, a
comprovação do item IV da meta 1.5, se dará da seguinte forma:


“Critério IV: Planejamento e avaliação das ações de fiscalização a partir de critérios de priorização.


● Forma de comprovação: Elaborar Nota ou Parecer Técnico (2,5 pontos) e anexá-lo ao Relatório
Progestão, contendo:


a. Plano Anual de Fiscalização 2025 (PAF 2025): avaliação detalhada das ações de fiscalização
de segurança de barragens executadas em 2025 em relação ao planejado, mostrando as
barragens fiscalizadas (ou não fiscalizadas), os problemas/eventos que ocorreram no
período e se houve eventual necessidade de alteração no PAF 2025  (por exemplo:
acidentes/incidentes ocorridos, barragens que não foram fiscalizadas ou barragens novas que
foram incluídas, demandas do Ministério Público ou outros órgãos externos etc.);


b. Plano Anual de Fiscalização 2026 (PAF 2026): proposta de ações de fiscalização a serem
realizadas no ano de 2026, com a identificação das barragens, incluindo as atividades de
vistoria de campo e de escritório, cronograma de atividades, objetivo das campanhas e
pessoal de apoio necessário (incluindo consultoria externa se houver).”


4. 4. Primeiramente, ressaltamos que a nota máxima do item IV é 2,5 pontos e a nota alcançada pelo Estado
foi de 2,0 pontos, por se ter sido considerado que a documentação apresentada contendo a avaliação do
PAF 2025 e a proposta do PAF2026 não atendeu ao conteúdo igualmente pactuado com todos os demais
estados. Ressalta-se que esse item IV conjuntamente com o Item V da Meta I.5 tem por objetivo avaliar o
resultado da atividade de fiscalização de segurança de barragens realizado pelo estado.


5. Na análise Nota Técnica Conjunta nº 56/2026/SRB/SFI (Doc. SEI nº 0185386) foi considerado que a
NT 06/2026/GEREH apresentada continha a análise do PAF 2025 sem, no entanto, apresentar o
detalhamento pactuado, que exigia a apresentação da análise da segurança das barragens fiscalizadas; e,
ainda, que foi apresentado um relatório com a proposta do PAF 2026 e não uma Nota ou Parecer como
pactuado e sem comprovação da ciência da chefia imediata (pois esse é o objetivo de ser uma Nota ou
Parecer).


6. Considerando que na NT 06/2026/GEREH encaminhada pelo NATURATINS não contém a avaliação
das ações de fiscalização de segurança de barragens executadas em 2025 e não faz nenhuma menção ao
resultado das atividades de fiscalização e situação da segurança das 40 barragens avaliadas no PAF 2025
como pactuado no item (a) do Informe nº 03. Assim por esse motivo, foi considerado uma redução na Nota
em 0,5 ponto.


7. Quanto a apresentação do PAF 2026 na forma de relatório, ressaltamos que o Informe nº 03 deixa claro
que a forma de apresentação do item IV da meta deve ser realizada por meio de Nota ou Parecer, em que
pese o fato do NATURATINS ter apresentado um relatório, isso não foi objeto de redução da nota, mas foi
feita uma recomendação de que os documentos encaminhados tenham a ciência da chefia imediata uma
vez que se espera que a Nota ou Parecer.


8. Com relação ao segundo critério (V), não houve pedido de reconsideração, fincando mantida a nota de
1,5 pontos.


 
IV. Conclusão:


 
9. Ante o exposto, recomenda-se o indeferimento do pleito, e a manutenção da nota do item IV em 2,0
pontos, e a consequente manutenção da nota para a Meta Federativa I.5 (Atuação para Segurança de
Barragens) de 9,5 pontos.


Atenciosamente,
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(assinado eletronicamente)
JOSIMAR ALVES DE OLIVEIRA


Coordenador de Fiscalização de Segurança de Barragens
 
De acordo.
À SS para conhecimento e providencias.


 
 


(assinado eletronicamente)
VIVIANE DOS SANTOS BRANDÃO


Superintendente de Fiscalização
NOTA TÉCNICA Nº 13/2026/COFIS/SFI


 


 
 


Documento assinado eletronicamente por Viviane dos Santos Brandão , Superintendente de
Fiscalização, em 04/08/2026, às 18:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Josimar Alves de Oliveira , Coordenador de Fiscalização de
Segurança de Barragens, em 05/08/2026, às 11:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0224804 e o
código CRC 3FBA361C.


Referência: Processo nº 02501.002709/2023-29 SEI nº 0224804
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NOTA TÉCNICA Nº 2/2026/COINT/SRE-SEI


Processo nº 02501.002709/2023-29


Brasília, na data da assinatura.


 


Ao Superintendente de Regulação de Usos de Recursos Hídricos


Assunto: Análise da Contestação do Estado de Tocantins referente à Certificação da Meta I.1 do
Progestão no Exercício 2025.
 


 


1. Esta Nota Técnica analisa a contestação apresentada pelo Instituto Natureza do Tocantins
(NATURATINS) referente ao resultado da avaliação da Meta Federativa I.1, especificamente no tocante
ao atendimento do Critério III-A - Verificação da consistência dos dados já disponibilizados no CNARH,
devendo ser corrigidos ou justificados, quando couber, certificado por esta Coordenação de Fomento à
Integração Nacional de Regulação de Usos (COINT)/SRE e encaminhado para prosseguimento no âmbito
do Processo SEI nº 02501.002709/2023-29 por meio da Nota Técnica Conjunta nº
75/2026/COINT/SRE/SPP-SEI(0189515).


2. Informamos que o estado recebeu pontuação 9,1 de um total de 10 (dez) pontos no referido
critério, porque dois registros de interferências com inconsistências, dentre os 23 indicados no arquivo
"Planilha_Meta_I1_Progestao_3Ciclo_2025_TO", não foram considerados como consistidos por esta área
certificadora. 


3. Agora, por meio do Ofício nº 1.063/2026/GABSEC, a Secretaria do Meio Ambiente e
Recursos Hídricos do Estado do Tocantins encaminhou a Nota Técnica nº 12/2026/GEREH do
NATURATINS, detalhando informações complementares e esclarecendo questões adicionais acerca dos
registros considerados como não consistidos pela COINT/SRE.


4. Dessa forma, considera-se o pleito de contestação do estado válido, acata-se as
justificativas apresentadas e altera-se a pontuação de atendimento do critério III-A de 9,1 para 10 pontos,
conforme apresentado no Quadro 2 da Nota Técnica Conjunta nº 75/2026/COINT/SRE/SPP-
SEI(0189515) , alterando-se a nota total do Estado de Tocantins de 79,0 para 79,9 pontos, passando a
corresponder a um percentual de cumprimento de 79,9% para a meta I.1, no 3º período do Ciclo 3 do
Progestão.


 


Atenciosamente,


 


 
(assinado eletronicamente)


MARCUS ANDRE FUCKNER
Especialista em Geoprocessamento


 
 


(assinado eletronicamente)
MÁRLON CRISLEI DA SILVA


Coordenador de Fomento à Integração Nacional de Regulação de Usos
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De acordo, encaminha-se à COAPP/SAS.


 
(assinado eletronicamente)


MARCO J. M. NEVES
Superintendente de Regulação de Usos de Recursos Hídricos


 
 


Documento assinado eletronicamente por Márlon Crislei da Silva , Coordenador de Fomento à
Integração Nacional de Regulação de Usos, em 11/08/2026, às 11:03, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Marcus André Fuckner, Especialista em
Geoprocessamento, em 11/08/2026, às 11:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Marco José Melo Neves , Superintendente de Regulação de
Usos de Recursos Hídricos, em 11/08/2026, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0226734 e o
código CRC 217BC0FF.


Referência: Processo nº 02501.002709/2023-29 SEI nº 0226734
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Progesto - Determinag3o do valor da parcela a ser paga ao estado
Periodo |estor do Contrato: [simone Vendruscolo PROGESTAO
3 Lh Programa de Consolidago do Pacto
TIPOLOGIA Nacional pela Gestio das Aguas
EDITAR APENAS CELULAS COM PREENCHIMENTO AZUL
D Metas/Varidveis Eerudonts k)
[Pesos (%)|_Variavel Avaliada? | _Mi Mi*Pi (%)
I1.1 |Disponibilizago e consisténcia das bases cadastrais de usuarios da agua| 7. om 0,71 5,00
112 |Complementagio e consisténcia de dados adicionais sobre pogos 3 1,00 239
I. Metas de Cooperagio 12 |capacitagio em recursos hidricos 10 SIM 1,00 10
Federativa (Anexo Ill) 13 |Contribuigdo para difusio do conhecimento 10 SIM 1,00 10
14 |Prevengio de Eventos Hidrologicos Criticos 10 SIM 0,98 38
15 |Atuagso para seguranca de barragens 10 Sim 0,95 95
16 |Monitoramento hicrologico 10 Sim 0,950 5
1.7_|Fiscalizag3o de usos de recursos hidricos 10 SIM 1,00 10
Metas/Variaveis Pesos (%)|_Variavel Avaliada? | mi] Mi| __Mi*Pi (%)
1.1 |Organizagdo institucional do sistema de gestio SIM 1
12 |Gestio de processos SIM 1
13 |Arcabougo legal SIM 1
14 |Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CERH) SIM 1
1.5 |Comités de Bacias eoutros Organismos Colegiados 8 SIM 1], s
‘rticulagio Social | 1 [82ncas de Agua ou de Bacia ou similares SIM 1
1.7 |comunicagdo social e difusdo de informagdes SIM 1
18 |Capacitagio sim 1
1.9 |Articulago com setores usudrios e transversais SIM 1
mi Bloco 112 MINIMO: 6 9
2.1 |Balango hicrico SIM 1
22 |Divisdo hidrografica SIM 1
23 |Planejamento estratégico SIM 1
. 2.4 |Plano Estadual de Recursos Hidricos (PERH) a SIM 1
Planejamento © 1 a
25 |Planos de Bacias Hidrogréficas SIM 1
2.6 |Enquadramento dos corpos d'égua SIM 1
Il Metas 2.7 |Estudos especiais de gestio SIM 1
Estaduais mi Bloco 113 MINIMO: 4 7
(Anexo IV) 3.1 |Infraestrutura de Dados Espaciais sobre Recursos Hidricos (IDE-RH) SIM 1
3.2 |Cadastro de usudrios, usos e interferéncias SIM 1
33 |Monitoramento hidrolégico SIM 1
ILalnformaggoe | 3¢ [Monforamento de qualidade de igua A SIM 1
suporte 3.5 [sistema deinformagdes ) SIM 1)1 a
3.6 |Pesquisa, desenvolvimento e inovagio SIM 1
3.7 |Modelos e/ou sistemas de suporte a decisdo SIM 1
3.8 |Gestdo de eventos cri SIM 1
3mi Bloco 114 MINIMO: 4 8
4.1 |Outorga dedireito de uso dos recursos hidricos SIM 1
4.2 |Fiscalizagdo do uso dos recursos hidricos SIM 1
2.3 |cobranga pelo usos dos recursos hidricos SIM 1
4.4 |sustentabilidade financeira do sistema de gestdo a SIM 1
4.5 |Infraestrutura hidrica NAO o)1 a
4.6 |Fundo Estadual de Recursos Hidricos (FERH) simM 1
4.7 |Programas e projetos indutores SIM 1
4.8 |Alocagdo negociada da sgua SIM 1
mi Bloco 115 MINIMO: 3 7
Metas/Variaveis Pesos (%) Valor investido (RS) | Mi| _ MPP (%)
1 |Organizagdo institucional do Sistema de Gestdo
2 |comunicagio Social e Difus3o de Informagdes
Il Metas Investimentos | 3 |Planejamento Estratégico
Estaduais ‘em varidveis 4 |Plano Estadual de Recursos Hidricos 10
(Anexo V) criticas 5 |sistema deInformagdes 55750000] * 0
6 |Outorga de Dirsito de Uso dos Recursos Hidricos
7 |Fiscalizaggo
3 investimentos autodeclarados Valor minimo = RS 25 mil
a2 |Apresentagio da situagio de gestdo na Assembleia Legislativa 0 Pprogestio (%) 9529
Pmax (%)| 100
Fator de Redugio (FR) R EIaburas;SuNde plano plurianual de aplicagdo dos recursos e N Valor investido (R$)|__ 70.000,00
apresentagdo anual ao CERH dos desembolsos realizados Ano de Exercicio| 2025,
¢_|Desembolso anual dos recursos transferidos o Vmax (R$)]_700.000,00
Total do Fator de Redugio| 0 Vparcela (R$)[67A1037,700|
m: indicador de atendimento da variavel estadual de gestio (ngo cumpriu: 0 ou cumpriu: 1)
M.: indicador de atendimento dameta (de 0 a1)
P, somatério do peso das metas (am %)
p.: peso atribuico 4 meta conforme Anexos I, IV eV do Quadro de Metas (em %)
501 percentual de atendimento (entre 0 e 100%)
valor méximo da parcela (R$ 700 mil)
+: valor do repasse anual (em RS)





BRANDINA DE AMORIM

Agua que chega, @ ANA  Coordenadora de Apoio e Articulagao com o Poder Publico
igualdade que e N Superintendéncia de Apoio ao SINGREH e as Agéncias Infranacionais de Regulagéo do Saneamento Basico
se fortalece. T SPO, Area 5, Quadra 3, Bloco L, Sala 157, Brasilia (DF)

(1) 2109-5233 | brandina.amorim@ana.gov.br | www.govbriana | @anagovbr
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Atenciosamente,
 

 
 


